Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 1ª Vara Cível
Juíza: Érica Batista de Castro
Processo nº 0030922-28.2010.8.19.0209
JOSÉ AGOSTINHO COSME, devidamente qualificado na inicial, propõe ação pelo rito ordinário em face de TOP RIO VIAGENS E TURISMO, igualmente qualificada, narrando, em síntese, que entrou em contato com a Ré, para o orçamento de locação de ônibus para viagem a Aparecida do Norte. Afirma que já era cliente da Ré, eis que já vinha fazendo a mesma viajem há dois anos. Alega que recebeu o orçamento por e-mail, tendo feito o depósito do sinal e das demais parcelas, para a contratação de três ônibus da Ré. Aduz que, no entanto, na hora do embarque dos passageiros, foi exigida a apresentação da certidão de nascimento original de todos os menores de 18 (dezoito) anos, mas que, em nenhum momento, a Ré avisou que tal documento seria necessário. Alega que os pais dos menores estavam munidos apenas de cópia de tal documento, haja vista que nas outras viagens realizadas tal documento bastava para o embarque dos menores. Alega que a viagem teve que ser cancelada, pois havia mais de 15 (quinze) famílias acompanhadas de menores. Requer, portanto, a condenação da Ré ao pagamento de indenização pelos danos morais que alega ter sofrido, além das custas processuais e de honorários advocatícios. Pede gratuidade de justiça. Junta os documentos de fls.10/18. Gratuidade de justiça deferida às fls.20. Contestação às fls.23/34, arguindo preliminar de coisa julgada. No mérito, alega que o Autor sempre teve conhecimento das condições contratuais, até porque já havia contratado com a Ré em duas outras oportunidades. Afirma que a imposição da apresentação de documentos originais é imposição legal em viagens interestaduais e está descrita no contrato, caracterizando, portanto, culpa exclusiva da vítima. Aduz que deve ser reconhecida a culpa concorrente no evento noticiado, por ter havido participação decisiva da vítima, por já ter organizado viagens anteriores, sabendo das condições necessárias para o embarque. Por fim, alega a inexistência de danos morais a indenizar e requer a improcedência dos pedidos. Junta os documentos de fls.35/46. Manifestação da Ré às fls.49, acompanhada do documento de fls.50/51. Réplica às fls.52/59. Instadas as partes sobre a produção de provas, bem como sobre o interesse na realização de audiência de conciliação, pela Ré foi apresentada a manifestação de fls.61, ao passo que, prol Autor foi apresentada a manifestação de fls.62. Decisão saneadora às fls.63, rejeitando a prejudicial de coisa julgada, fixando como ponto controvertido a existência de vício do serviço e a falta de informação quanto à necessidade dos documentos originais e deferindo a produção de prova oral e documental suplementar. Ata de audiência de instrução e julgamento às fls.110 e oitiva do Autor em depoimento pessoal e de testemunhas das partes, conforme termos de fls.111/117. Após o que, os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Desnecessária a produção de outras provas para o deslinde da demanda, comportando o feito o seu julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I do CPC. Pretende o Autor, em síntese, a condenação da Ré ao pagamento de indenização por danos morais decorrentes dos transtornos causados pelo cancelamento de viagem por ele organizada, por culpa exclusiva da Ré. Segundo afirmado na petição inicial e confirmado pelos depoimentos das testemunhas, inclusive do Réu, o Autor já havia contratado os serviços de transporte da Ré em outras oportunidades, sem contrato escrito, frise-se. Também pode ser extraído dos depoimentos das testemunhas que nessas viagens anteriores os menores de idade puderam embarcar no ônibus apenas com a apresentação de cópia da certidão de nascimento, jamais havendo a exigência de apresentação do documento em seu original. Ressalte-se que a própria testemunha da Ré (fls.115) afirmou que não enviou para o Autor a lista de documentos necessários por e-mail, valendo repetir que não houve a celebração de contrato escrito entre as partes, apesar da alegação da Ré em tal sentido, inclusive com a apresentação do documento de fls.38/39, convenientemente assinado apenas pela Ré. Portanto, cai completamente por terra a tese de defesa de culpa exclusiva da vítima, ou, até mesmo, de culpa concorrente. A única culpada pelo evento danoso descrito na petição inicial, ou seja, pelo cancelamento da viagem, foi a Ré, que não prestou as devidas informações sobre os documentos necessários para o embarque, quando foi contratada pelo Autor. Na verdade, nem mesmo a Ré tinha conhecimento de quais documentos deveria exigir para o embarque de menores, já que o documento de fls.50, utilizado pela Ré para justificar a cobrança, está datado de 26 de março de 2011, data que é posterior, inclusive, a apresentação da contestação. E não é só. O desconhecimento da Ré é tamanho, que cobra o original da certidão de nascimento, quando a cópia autenticada já bastaria. Ainda, direciona a Ré a cobrança aos menores de 18 anos, quando é exigida apenas para os menores de 12 anos. Tudo nos termos da Lei 8069/90. Latente, portanto, a desorganização da Ré com relação a documentação necessária para o embarque dos menores de idade. Merece prosperar, assim, o pedido de indenização por danos morais. Por certo que o mero inadimplemento contratual não seria capaz de acarretar a indenização pretendida. No entanto, o caso concreto demonstra o transtorno suportado pelo Autor, que foi obrigado a suportar as reclamações de dezenas de pessoas, considerando que eram três ônibus, em razão do cancelamento da viagem, por todos planejada e paga. Apesar de não lucrar com a viagem, a organização era de sua responsabilidade, tendo que suportar o ônus moral do cancelamento, sem ter dado causa a confusão. Na fixação do dano moral há que se levar em consideração a repercussão do dano, as possibilidades econômicas do ofensor e seu grau de culpa. Tem aplicação a assertiva do Ministro Sálvio de Figueiredo de que: ´A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se justificando que a reparação venha a constituir-se em enriquecimento indevido, considerando que se recomenda que o arbitramento deva operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte empresarial das partes, às suas atividades comerciais e, ainda, ao valor do negócio, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida, notadamente à situação econômica atual e às peculiaridades de cada caso.´ (Recurso Especial nº 171.084-MA, DJU de 5.10.98, pág. 102) Considerando tais parâmetros, e atento à jurisprudência de nosso Tribunal de Justiça, arbitra-se a indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais), o que se afigura razoável para a espécie. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE o pedido, para condenar o Réu ao pagamento de indenização por danos morais às Autoras, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada uma, devidamente corrigidos a contar desta data e acrescidos de juros moratórios de 12% (doze por cento), contados da citação, por se tratar de ilícito contratual. Condeno a Ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Certificado o trânsito em julgado, regularizadas as custas, arquivem-se com baixa. . Publique-se. Intimem-se.
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